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ABSTRACT 

Introduction: Syphilis is part of the STORCH acronym, which includes the main pathogens 

frequently associated with intrauterine infections that cause damage to the developing fetus, 

with similar clinical characteristics. However, no studies have been found investigating the 

impact of gestational syphilis on long-term motor outcomes in children, such as at school age. 

Objective: To characterize the functional mobility in children exposed to gestational syphilis, 

aged between 6 and 9 years. Methods: This is a quantitative and cross-sectional study, where 

the participants were organized into a single group based on perinatal exposure to T. pallidum. 

Included were live births from women residing in Campo Grande, diagnosed with syphilis 

during prenatal care, childbirth, or the puerperium from 2015 to 2017, regardless of maternal 

treatment status. Participants were recruited from the confirmed case notifications in the 

Notification of Diseases Information System (SINAN). The Timed Up and Go (TUG) test 

was applied, with children's performance in the TUG being the main variable. Data were 

analyzed using SPSS, applying descriptive and inferential statistics (Mann-Whitney test). 

Results: A total of 76 children with a mean age of 7,07 ± 0,83 years were included. The 

average time to complete the TUG was 8,63 ± 1,68 seconds, and the average number of steps 

was 11,70 ± 3,27. The 6-7 years age group had a shorter average time than the 8-9 years age 

group (p = 0,04). Conclusion: Exposure to gestational syphilis may be related to deficits in 

functional mobility as assessed by the TUG. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



   
 

 

   

 

RESUMO 

  

Introdução: A sífilis constitui o acrônimo STORCH, que agrupa os principais patógenos 

frequentemente relacionados a infecções intrauterinas que causam danos ao feto em 

desenvolvimento, com características clínicas semelhantes. No entanto, não são encontrados 

estudos que tenham investigado o impacto da sífilis gestacional em desfechos motores em 

crianças em longo prazo, como na idade escolar. Objetivo: Caracterizar a mobilidade 

funcional em crianças expostas a sífilis gestacional com idades entre 6 a 9 anos. Métodos: 

Trata-se de um estudo quantitativo e transversal, em que os participantes foram organizados 

em um único grupo com base na exposição perinatal ao T. pallidum. Foram incluídos nascidos 

vivos de mulheres residentes em Campo Grande e diagnosticadas com sífilis durante pré-

natal, parto ou puerpério no período de 2015 a 2017, independentemente da situação do 

tratamento materno. Os participantes foram recrutados a partir das notificações de casos 

confirmados contidos no Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN). Foi 

aplicado o teste Timed Up and Go (TUG), sendo o desempenho das crianças no TUG a 

variável principal. Os dados foram analisados com suporte do SPSS, sendo realizada 

estatística descritiva e inferencial (teste Mann-Whitney). Resultados: Foram incluídas 76 

crianças com idade média de 7,07±0,83 anos. O tempo médio de realização do TUG foi de 

8,63±1,68, e o número de passos médio de 11,70±3,27. A faixa etária de 6-7 anos apresentou 

tempo médio menor do que a faixa etária de 8-9 anos (p = 0,04). Conclusão: A exposição à 

sífilis gestacional pode estar relacionada a déficits na mobilidade funcional avaliada pelo 

TUG.  

Descritores: sífilis congênita; crianças; equilíbrio postural; deficiências do desenvolvimento, 

desenvolvimento humano. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

As infecções gestacionais são as principais causas de complicações adversas durante a 

gravidez ao recém-nascido, contribuindo para casos de morbidade e mortalidade, pois afetam 

o desenvolvimento fetal (OSTRANDER; BALE, 2019). Neste sentido, destacam-se os 

patógenos mais frequentemente relacionados às infecções intrauterinas com alto potencial de 

dano ao feto em desenvolvimento, abarcados no acrônimo STORCH – bactéria Treponema 

Pallidum da Sífilis, protozoário Toxoplasma gondii, outros (vírus da hepatite B, varicella 

zoster, da imunodeficiência humana, parvovírus B19), Citomegalovírus e vírus Herpes 

Simplex (OSTRANDER; BALE, 2019; VOEKT et al., 2017). As STORCH compreendem 

um grupo de infecções gestacionais com características clínicas semelhantes na criança, como 

icterícia, microcefalia, erupções cutâneas, hepatoesplenomegalia, calcificações intracranianas, 

restrição de crescimento intrauterino (RCIU), além de características oftalmológicas como 

coriorretinite e catarata (BALE, 2009; DEL PIZZO, 2011; OSTRANDER; BALE, 2019). 

Dentre as STORCH, destaca-se a sífilis. Apesar de ser uma doença que pode ser 

prevenida, nos últimos anos tem sido registrado um aumento gradativo no número de casos 

(OSTRANDER; BALE, 2019; VOEKT et al., 2017). Segundo dados do Boletim 

Epidemiológico de Sífilis (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2022), a incidência da sífilis 

gestacional (CID 098.1) no Brasil se mantém em crescimento; no ano de 2021 a taxa de 

detecção foi de 27,1 casos a cada 1.000 nascidos vivos, sendo 12,5% maior que a taxa 

verificada no ano de 2020.  

A transmissão da sífilis pode ser sexual, ou vertical durante a gravidez. Fatores como o 

estágio da sífilis materna e o tempo da exposição no útero determinam a probabilidade da 

transmissão ao feto (BELANGER; LUI, 2024). Quando não identificada e tratada 

precocemente, aumentam os riscos de resultados adversos, como mortes perinatais 

(SARACENI et al., 2017; NEWMAN et al., 2013). É classificada em precoce, que se inicia 

nos primeiros dois anos de vida (sífilis primária, secundária e latente recente), e tardia, que se 

manifesta a partir de dois anos (latente tardia e terciária). O quadro clínico pode se manifestar 

de forma assintomática ou sintomática. Os sinais incluem anemia, lesões cutâneas, 

anormalidades ósseas, baixo peso ao nascer e/ou parto prematuro, além de manifestações 

musculoesqueléticas, neurológicas e cardiovasculares (BRASIL, 2022; SÃO PAULO, 2016). 

Devido a suas complicações, o monitoramento da criança é importante, pois quando não há o 
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tratamento adequado a doença progride no decorrer dos anos (LAGO; VACCARI; FIORI, 

2013). 

O diagnóstico é feito por meio da testagem durante o período do pré-natal, através de 

testes sorológicos, que são acessíveis e econômicos (SCHMID et al., 2007). O tratamento da 

sífilis obteve avanço significativo após o uso da penicilina, na década de 1940. A 

administração de penicilina G benzatina parenteral fornece uma ação prolongada que dura 

mais de 1 semana, exceto em casos de gestantes (WENDEL et al., 2002). A qualidade do 

tratamento depende do estágio da doença. Apesar do êxito clínico da penicilina, a sífilis 

continua sendo um desafio para a saúde pública. Visto isso, o acompanhamento durante a 

gestação é essencial para um tratamento adequado da sífilis (TSIMIS; SHEFFIELD, 2017).  

Na literatura, identificou-se um estudo que utilizou o teste Denver Developmental 

Screening Test II para avaliar o desenvolvimento psicomotor em crianças com média de 34 

meses de idade que foram expostas ou nasceram com sífilis e que receberam tratamento no 

período neonatal. Os resultados indicaram que das 120 crianças que foram acompanhadas e 

tratadas para sífilis congênita, 16 apresentaram alguma sequela e 104 estavam em condições 

saudáveis, destas apenas 2 demonstraram desenvolvimento questionável. Das 47 crianças das 

quais as mães foram acompanhadas e receberam tratamento adequado, apenas 1 apresentou 

um desenvolvimento questionável, e nenhuma criança foi identificada com atraso no 

desenvolvimento (LAGO; VACCARI; FIORI, 2013). No entanto, não se sabe se a doença 

pode afetar aspectos funcionais nessas crianças, como a mobilidade, particularmente na idade 

escolar. 

        Um dos instrumentos mais utilizados para avaliar a mobilidade funcional infantil é o 

teste Timed Up & Go (TUG). O TUG é uma ferramenta utilizada com intuito de avaliar a 

mobilidade e equilíbrio, geralmente aplicado em idosos para avaliar o risco de quedas. 

Quando utilizado em crianças, o teste mensura de maneira quantitativa a mobilidade funcional 

a partir do equilíbrio e controle para se locomover de um ponto ao outro. O teste mostrou-se 

significativo e válido em crianças a partir dos 3 anos, considerando que a criança entenda as 

instruções, podendo ser utilizado na avaliação preliminar como método para verificar a 

capacidade funcional. Além disso, foi possível obter informações relevantes sobre as 

respostas em longo prazo. Na literatura, encontramos o valor do tempo médio de 5,1 segundos 

para crianças típicas na faixa etária de 5 a 9 anos. (PODSIADLO, 1991; WILLIAMS et al., 

2005). 
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Na revisão de literatura, não foram encontrados estudos que tenham utilizado o TUG 

para investigar a influência da sífilis congênita na mobilidade de crianças. Visto isso, torna-se 

importante avaliar a mobilidade funcional através do TUG, a fim de ampliar o conhecimento 

acerca do tema e contribuir para o desenvolvimento de medidas de avaliação e intervenções, 

se necessárias, nesta população. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



  11 

 

 

2 REVISÃO DE LITERATURA 

 

2.1. Definição e Fisiopatologia da Sífilis 

 

A sífilis é uma Infecção Sexualmente Transmissível (IST), que leva a uma infecção 

generalizada e crônica, ocasionada pela bactéria Treponema pallidum (HORVATH, 2011). 

Em relação à sífilis congênita, a disseminação da bactéria T. pallidum é passada da mãe para o 

feto, especialmente em gestantes não tratadas ou inadequadamente tratadas, sendo a principal 

via de contágio a transplacentária (BRASIL, 2006). 

A propagação desta bactéria pode acontecer em qualquer fase gestacional, porém no terceiro 

trimestre é o mais comum devido ao fluxo placentário ser mais ativo (FEITOSA; ROCHA; 

COSTA, 2016).  

 

2.2. Epidemiologia 

 

Uma estimativa da OMS do ano de 2022 indicou que há 700 mil casos de sífilis 

congênita no mundo. Os casos de sífilis em gestantes resultaram em aproximadamente 150 

mil óbitos fetais precoces e natimortos, 70 mil mortes neonatais, 55 mil nascimentos 

prematuros ou com baixo peso e 115 mil recém-nascidos com diagnóstico clinico de sífilis 

congênita (OMS, 2022). Os registros do Painel de Indicadores de Saúde no Brasil do 

Ministério da Saúde a respeito dos casos de sífilis no sexo feminino nos anos de 2015, 2016 e 

2017 evidenciaram um total de 27.823, 37.463 e 50.831 casos no país, respectivamente. 

 

2.3. Sinais e Sintomas 

 

A sífilis consiste em uma infecção de estágios assintomáticos e sintomáticos. 

Entretanto, o tempo para manifestação dos sinais e sintomas varia de acordo com diversos 

fatores, como por exemplo, o estado imunológico do hospedeiro e a administração de terapias 

antimicrobianas para outros patógenos, que podem ser efetivas contra o T. pallidum (BRASIL, 

2021). Além disso, é classificada em sífilis latente (estágio inicial da contaminação), sífilis 

primária, sífilis secundária e sífilis terciária (BRASIL, 2023). 

Quando a transmissão ocorre de forma vertical, pela corrente sanguínea da gestante 

para o feto, resulta em sífilis congênita. Pode ser subdividida em: a) precoce, que se manifesta 

até o segundo ano de vida, equivalente a sífilis secundária adquirida (BRASIL, 2006; 
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FEITOSA; ROCHA; COSTA, 2016); caracterizada por alterações ósseas, como a 

pseudoparalisia de Parrot, paralisia flácida dos membros superiores e joelhos, periostite, sinal 

de Wegner e sinal de Wimberger, são as principais manifestações apresentadas nesse tipo 

(BRASIL, 2022); b) tardia, quando surge após o segundo ano de vida, e equivale a sífilis 

terciária adquirida; as manifestações clínicas incluem sinal de Higoumenakis, tíbia em 

“Lâmina de Sabre”, articulações de Clutton, alterações visuais, entre outros (BRASIL, 2006). 

Com a migração da bactéria T. pallidum para o sistema nervoso central, observa-se a 

neurossífilis, condição que acomete o indivíduo em qualquer fase da doença não tratada e 

pode levar a complicações como paresia geral, epilepsia, deficiência cognitiva e entre outros. 

A neuroinvasão desta bactéria pode ser transitória e ocorre dentro de horas a dias após a 

inoculação, porém o início dos sinais e sintomas não estão esclarecidos (BRASIL, 2022; 

TUDDENHAM, 2017). 

  

2.4. Diagnóstico da Sífilis 

 

A sífilis adquirida e em gestantes é identificada através de testes imunológicos, e são 

denominados como testes não treponêmicos, que reconhecem anticorpos anticardiolipina não 

específicos para os antígenos do T. pallidum, bem como os testes treponêmicos, que detectam 

anticorpos produzidos contra os antígenos desta bactéria, conhecidos como testes rápidos, 

testes de hemaglutinação, e outros (BRASIL, 2023). No Brasil, o teste não treponêmico muito 

utilizado é o VDRL (Venereal Disease Research Laboratory) para investigar sífilis ativa e 

monitoramento do tratamento por meio de titulação no diagnóstico e pós-tratamento 

(CARVALHO et al., 2023). O Boletim Epidemiológico de Sífilis, publicado pelo Ministério 

da Saúde em 2023, estabelece que todos os casos de mulheres diagnosticadas com sífilis 

durante o pré-natal, parto e/ou puerpério devem ser notificados como sífilis em gestantes. 

A sífilis congênita é diagnosticada através da identificação de T. pallidum por 

microscopia de campo escuro ou teste de reação em cadeia da polimerase (PCR) na placenta 

ou material de autópsia, exsudato de lesões suspeitas ou fluidos corporais. A doença é 

deduzida em crianças com um teste sorológico treponêmico positivo para sífilis em conjunto 

com um ou mais dos seguintes achados, por exemplo: exame físico anormal consistente com 

sífilis congênita; anormalidade radiológicas dos ossos longos sugestivas de sífilis congênita; 

teste de aglutinação ou hematoglutinação de T. pallidum no soro da criança pelo menos 4 

vezes maior que o da mãe, ambos adquiridos simultaneamente ao nascimento (SCHERLER et 

al., 2023). 
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2.5. Estágios 

 

A sífilis pode ser classificada pela presença de manifestações clínicas em primária 

(onde após o período de incubação os primeiros sinais surgem entre dez a 90 dias), secundária 

(ocorre entre seis semanas a seis meses), e terciária (depois do tempo de latência, os sinais 

podem surgir entre dois e 40 anos após a infecção). O período em que não se observa sinais e 

sintomas, após episódio de sífilis secundária, é chamado de sífilis latente, classificada em 

precoce se possui duração de até um ano de infecção e tardia quando a duração é maior que 

um ano (BELO HORIZONTE, 2021; AVELLEIRA; BOTTINO, 2006). 

 

2.6. Tratamento 

 

No tratamento da sífilis adquirida e em gestantes é utilizada a benzilpenicilina 

benzatina, porém não há evidências de resistência de T. pallidum à penicilina no Brasil e no 

mundo, e deve ser administrada exclusivamente por via intramuscular (BELO HORIZONTE, 

2021). A terapia imediata é sugerida após um teste reagente para sífilis, porém não anula a 

necessidade de um novo teste.  

O tratamento da sífilis congênita é realizado com benzilpenicilina, sendo cristalina, 

procaína ou benzatina, conforme o tratamento da mãe durante a gestação (BRASIL, 2023). O 

tratamento adequado da mãe contribui para a redução de ocorrência da sífilis congênita 

(BELO HOROZONTE, 2021). 

 

2.7. Prognóstico 

 

O prognóstico pode estar associado à gravidade da infecção intrauterina, ao período 

em que o tratamento foi iniciado, sendo necessário realizar o monitorando em longo prazo 

(SÃO PAULO, 2016).  

A sífilis congênita pode causar diversas sequelas irreversíveis, incluindo características faciais 

específicas, como o nariz em sela, cicatrizes na pele, alterações dentárias e auditivas, 

anomalias oculares, como catarata e, em casos mais severos, até cegueira. Além disso, essa 

condição pode acarretar em lesões ósseas, como a osteocondrite, e restrição do crescimento 

durante o período neonatal e infantil, o que pode contribuir para alterações no 

desenvolvimento motor (LAGO; VACCARI; FIORI; 2013). 
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2.8. Desenvolvimento motor 

 

 A vida intrauterina é um período fundamental do desenvolvimento, em que fatores 

intrínsecos e extrínsecos podem influenciar significativamente o destino da vida pós-natal 

(SEDAGHAT et al., 2015). Durante a vida fetal, a exposição a agentes inflamatórios ou 

infecciosos pode interferir ou interromper a programação do cérebro em desenvolvimento, 

resultando em impactos significativos nas habilidades motoras, na função cognitiva e na saúde 

mental (BALLE, 2009). O desenvolvimento motor é compreendido como um processo 

sequencial, contínuo e relacionado à idade cronológica, pelo qual o ser humano adquire uma 

ampla gama de habilidades motoras. Esse processo evolui de movimentos simples e 

desorganizados para a execução de habilidades altamente organizadas e complexas. A relação 

entre as características do indivíduo, o ambiente em que está inserido e à tarefa executada são 

determinantes na aquisição das diferentes habilidades motoras (WILLRICH, 2009). 
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3 OBJETIVOS 

 

3.1 Objetivo Geral 

 

 Caracterizar a mobilidade funcional em crianças expostas a sífilis gestacional com 

idades entre 6 a 9 anos. 

 

 

3.2 Objetivos Secundários 

  

Avaliar a mobilidade funcional por meio do TUG aos 6-9 anos de idade em crianças 

expostas a sífilis gestacional. 

Comparar a mobilidade funcional mensurada pelo TUG de acordo com sexo e faixa 

etária. 
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4 JUSTIFICATIVA 

 

Embora existam estudos considerando as manifestações da sífilis (LAGO; VACCARI; 

FIORI, 2013), não há pesquisas que avaliem a mobilidade funcional das crianças em idade 

escolar. Pesquisar a respeito das repercussões tardias da sífilis que podem afetar o 

desenvolvimento típico da criança tem significância, visto que, se a necessidade de 

intervenção é identificada precocemente, é possível prevenir mudanças permanentes e 

melhorar a qualidade de vida. 

De acordo com o boletim epidemiológico de sífilis publicado em 2024, a taxa de 

identificação dos casos apresentou crescimento contínuo, entre 2005 e 30 de junho de 2024, 

foram registrados no país um total de 713.167 casos de sífilis em gestantes, e os dados de 

sífilis congênita no período de 1999 a 30 de junho de 2024 registraram 344.978 casos em 

crianças com menos de um ano de idade. Esta pesquisa apresentará dados ainda não 

investigados que poderão auxiliar na compreensão dos efeitos tardios da exposição à sífilis 

gestacional e a extensão do comprometimento motor de crianças em idade escolar. Os 

resultados alcançados podem direcionar as práticas e condutas terapêuticas, contribuindo para 

uma evolução mais específica do tratamento.  

 Ademais, o conhecimento obtido através dessa avaliação permitirá mensurar de 

maneira quantitativa o déficit motor da criança, que auxilia na melhor conduta profissional. 

Na prática clínica, pode ser empregado para verificar as mudanças de mobilidade funcional ao 

longo do tempo, reduzindo o tempo de práticas não benéficas e estimulando o tratamento 

adequado precoce.  
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5 METODOLOGIA  

 

5.1 Tipo, local e período da pesquisa  

 

Trata-se de pesquisa quantitativa e transversal, realizada no município de Campo 

Grande – Mato Grosso do Sul no ano de 2023, considerando os nascidos vivos de Campo 

Grande nos anos de 2015 a 2016. 

 

5.2 Participantes e elegibilidade 

 

Participaram da pesquisa crianças de 6 a 9 anos de idade de ambos os sexos, 

distribuídas em um grupo, composto por crianças que tenham sido expostas a sífilis durante o 

pré-natal, parto ou puerpério no período de 2015 a 2016. Os critérios de inclusão foram: 

nascidos vivos de mulheres residentes em Campo Grande e diagnosticadas com sífilis durante 

pré-natal, parto ou puerpério no período de 2015 a 2016, independentemente da situação do 

tratamento materno. 

 

5.3 Locais de recrutamento e coleta de dados  

 

Através da base de dados do Sistema de Informação de Agravos de Notificação 

(SINAN), foram selecionados os casos de sífilis gestacional do período de 2015 a 2017. 

Posteriormente foi verificado no Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos (SINASC) o 

nascimento das crianças notificadas e, então, foi realizada a busca por meio do nome materno 

no sistema e-SUS, onde foram coletados o contato dos responsáveis e o endereço.  A coleta 

dos dados e a avaliação motora foram realizados no bloco da Faculdade de Medicina da 

UFMS ou no ambiente domiciliar da criança, conforme preferência dos pais e/ou 

responsáveis, com horário agendado.   

 

5.4 Aspectos éticos  

 

Este projeto consiste em um recorte do projeto matricial intitulado “Sífilis gestacional 

e congênita em Campo Grande: avaliação de desfechos tardios em crianças nascidas no 

período de desabastecimento de penicilina e monitoramento da incidência da doença durante 
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pandemia de COVID-19", coordenado pelo Prof. Dr. Everton Falcão de Oliveira, da UFMS, 

aprovado sob CAAE número 52447421.0.0000.0021.   

Todos os participantes convidados e que aceitarem ser incluídos como sujeitos foram 

informados sobre a pesquisa, os objetivos, a metodologia empregada, inexistência de riscos 

atuais ou potenciais, benefícios previstos, a razão de sua escolha como participante e a 

necessidade de leitura e assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), 

em linguagem acessível (Apêndice A). Os pais assinaram o TCLE autorizando a participação 

das crianças.  

 

5.5 Instrumento de avaliação 

  

Foi utilizado o Teste Timed Up and Go (TUG), por meio de uma ficha estruturada 

(Apêndice B), que avalia a mobilidade e equilíbrio, mensurando por quantos segundos o 

participante leva para realizar o percurso, sendo ele: levantar-se de uma cadeira sem auxílio 

dos braços, caminhar a uma distância de 3 metros, bater as mãos na parede e retornar. Para as 

avaliações foram utilizados uma cadeira com 28 cm de altura, fita crepe para demarcar a 

parede, fita métrica para mensurar a distância e o comprimento dos membros inferiores e 

cronômetro para o tempo. O teste é iniciado com o participante sentado com as costas 

apoiadas no encosto da cadeira e, ao final do teste, após finalizar o percurso, o mesmo deve se 

sentar e apoiar as costas outra vez. O participante recebe o comando “vá” para executar o teste 

e o tempo é cronometrado a partir da instrução de comando até o instante em que apoia as 

costas no encosto da cadeira. Foram realizadas três tentativas, registrando os resultados 

obtidos e selecionando como melhores respostas o menor tempo e a menor quantidade de 

passos (PODSIADLO; RICHARDSON, 1991).   

  

5.6 Variáveis 

 

 As variáveis independentes foram o sexo, idade, faixa etária (6-7 anos; 8-9 anos) e o 

comprimento dos membros inferiores da criança.  

 A quantidade de passos (número médio e melhor número de passos) e o tempo (tempo 

médio e melhor tempo) foram variáveis dependente, mensurados por meio do instrumento de 

pesquisa. 
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5.7 Análise de dados 

Os resultados foram anotados na ficha de avaliação do próprio instrumento utilizado 

na avaliação, e os dados foram armazenados no software Excel onde foram organizados e 

agrupados. 

A análise estatística foi realizada com suporte do SPSS, 23.0, respeitando-se os 

pressupostos de normalidade (Kolmogorov) e homogeneidade (Levene). Primeiramente, foi 

realizada estatística descritiva, utilizando-se frequências e porcentagens para variáveis 

categóricas de caracterização (sexo e faixa etária), e médias e desvio-padrão para as variáveis 

contínuas (idade, comprimento dos membros inferiores, e resultados do TUG). Para comparar 

os resultados do TUG em relação ao sexo e faixa etária, foi aplicado o teste de Mann-

Whitney. Foi adotado alfa de 5%.  
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6 RESULTADOS  

 

6.1. Características da amostra 

Participaram do estudo 92 crianças; 16 foram excluídas porque não houve retorno dos 

responsáveis para completarem a avaliação ou optaram por interromper a participação no 

estudo sendo 76 incluídas neste trabalho como amostra final, sendo 52,5% (n=50) do sexo 

masculino; 69,30% (n=53) das crianças apresentaram faixa etária entre 6-7 anos, e 30,70% 

(n=23) estavam entre 8-9 anos. 

As crianças foram expostas a sífilis durante o pré-natal, parto ou puerpério. A Tabela 1 

apresenta as características da amostra.  
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Tabela 1- Características da amostra (n=76).  

 
Características 

   
Valores  

    

Idade (M±DP; mínimo-máximo)  7,07±0,83; 6-9 

Comprimento MID (M±DP; 

mínimo-máximo) 

 66,08±9,19; 0-78  

Comprimento MIE (M±DP; 

mínimo-máximo) 

 66,15±9,20; 0-78  

Idade materna (M±DP; mínimo-

máximo) 

 30,21±2,83; 24-43  

Tratamento materno n(%)    

 Sim 74 (97,37%) 

 Não 2 (2,63%) 

Tratamento da criança n(%)    

 Sim  41 (53,95%) 

 Não  30 (39,47%) 

  
Não soube responder  

 

3 (3,95%) 

  
Pendentes  

 

2 (2,63%) 

Legenda: M: média; DP: desvio padrão; MID: membro inferior direito; MIE: membro inferior 

esquerdo. 

 

 

6.2. Caracterização da mobilidade funcional pelo TUG 

  

O tempo médio de realização do TUG foi de 8,63±1,68, sendo o número de passos 

médio de 11,70±3,27. As Tabelas 2 e 3 detalham os resultados do teste segundo sexo e faixa 

etária.
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Tabela 2. Caracterização dos resultados do TUG segundo sexo. 

TUG Sexo Mediana Mínimo-

Máximo 

 

Melhor Tempo F 

M 

9,00 

8,00 

4,45-12,00 

5,10-13,00 

 

 

Melhor Número 

de Passos 

F 

M 

11,00 

11,00 

9,00-15,00 

9,00-17,00 

 

 

Tempo Médio F 

M 

9,17 

8,46 

5,53-12,33 

5,79-13,33 

 

 

 

Número de 

Passos Médio 

F 

M 

12,00 

12,00 

13,00-15,67 

10,00-19,33 

 

Legenda: F: feminino; M: masculino. 

 

Tabela 3. Caracterização dos resultados do TUG segundo faixa etária. 

TUG Faixa Etária Mediana Mínimo-

Máximo 

 

Melhor Tempo 6-7 

8-9 

8,00 

8,40 

4,45-11,00 

5,10-13,00 

 

 

 

Melhor Número 

de Passos 

6-7 

8-9 

11,00 

11,00 

 

9,00-15-00 

9,00-17,00 

 

Tempo Médio 6-7 

8-9 

8,40 

9,05 

 

5,53-11,33 

5,79-13,33 

 

Número de 

Passos Médio 

6-7 

8-9 

12,00 

12,00 

10,00-15,67 

10,00-19,33 
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6.3. Comparação da mobilidade funcional pelo TUG segundo sexo e faixa etária 

  

Não houve diferenças entre os sexos para o melhor tempo do teste (U=536,50; p = 

0,08), melhor número de passos (U=573,00; p = 0,51), tempo médio (U=574,50; p = 0,13) ou 

número médio de passos (U=680,00; p = 0,83) (Tabela 2). 

 Houve diferença nos resultados do TUG em relação à faixa etária. A faixa etária de 6-

7 anos apresentou tempo médio (U=418,50; p = 0,04) menor do que a faixa etária de 8-9 anos. 

Não houve diferenças em relação à faixa etária considerando melhor tempo (U=440,50; p = 

0,07), melhor número de passos (U=541,00; p = 0,89) e média do número de passos 

(U=569,50; p = 0,74) (Tabela 3). 
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7 DISCUSSÃO 

 

O objetivo deste estudo foi avaliar a mobilidade funcional em crianças de 6-9 anos de 

idade que foram expostas a sífilis gestacional, por meio do teste TUG. O TUG é um teste 

muito utilizado na prática para avaliar a mobilidade funcional e o equilíbrio em distintas 

populações, comumente aplicado em idosos. No entanto, vem sendo aplicado de maneira 

adaptada em avaliações no ambiente pediátrico.  

De forma exploratória, comparamos os resultados obtidos no presente estudo com as 

médias do TUG encontradas em outros estudos. Observamos indicar que o tempo médio de 

teste para crianças expostas a sífilis congênita foi maior do que relatado pela literatura em 

crianças não expostas, com desenvolvimento típico, na mesma faixa etária. Enquanto 

encontramos uma média de 8,40 segundos entre crianças de 6-7 anos e de 9,05 segundos aos 

8-9 anos, Williams et al. (2005) encontraram tempo médio de 5,1 segundos entre crianças 

típicas na faixa etária de 5-9 anos. De forma semelhante, o estudo de Habib et al. (1999) 

apontou resultado médio de teste de 5,50 e 4,90 segundos para crianças entre 5-7 e de 8-10 

anos, respectivamente.  

O estudo de Williams et al. (2005) teve como objetivo avaliar o TUG adaptado para 

crianças e adolescentes, e demonstrou a confiabilidade e validade da aplicação do teste em 

crianças a partir de 3 anos, demonstraram que o TUG é passível de diminuição em seus 

resultados de acordo com o tempo e indicaram que não houve diferença significativa na média 

do tempo entre os sexos, alinhando-se aos nossos achados.   

No estudo atual, o tempo de teste aumentou com a idade, o que também difere dos 

achados presentes na literatura para crianças típicas, o que poderia ser explicado pelo fato de 

que, devido ao isolamento social imposto pela pandemia de covid-19, teve um aumento no 

sedentarismo (MILANI et al., 2022). Isto sugere que as crianças expostas a sífilis podem 

apresentar uma redução da mobilidade funcional, podendo estar afetada pela presença de 

comprometimentos associados, como a alteração na capacidade de resposta das crianças, 

dificuldade neurológicas ou distúrbios de desenvolvimento (WOODS, 2005). 

Este estudo possui algumas limitações, como a amostragem reduzida, a ausência de 

um ambiente padronizado e a falta de um grupo controle para possibilitar a comparação dos 

dados apresentados. Embora os responsáveis pela cronometragem tenham sido treinados antes 

do início das coletas, a falta de padronização pode ter gerado diferenças nos registros. Em 

síntese, este estudo caracteriza variáveis que podem ampliar a avaliação da mobilidade 

funcional em crianças, demonstrando que o TUG é um instrumento prático e acessível para 
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aplicação clínica para monitoramento quanto para avaliação na reabilitação em crianças, e 

incentivar novos estudos no contexto pediátrico.   

É importante ressaltar que a ausência de um grupo controle não exposto limita a 

interpretação dos resultados. Pesquisas futuras poderão abordar de maneira mais profunda os 

efeitos da exposição à sífilis na mobilidade funcional de crianças, realizando uma comparação 

entre grupo exposto e grupo não exposto, além de analisar os impactos a longo prazo, 

auxiliando a compreensão dos efeitos adversos relacionados a exposição e ao manejo 

adequado do tratamento.  

 

 

8 CONCLUSÃO 

 

Os resultados indicam que a exposição à sífilis gestacional pode estar associada a 

déficits na mobilidade funcional avaliada pelo TUG. Os dados levantados revelam a 

importância de investigar as repercussões motoras tardias da sífilis congênita.  
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APÊNDICE B – Instrumento de coleta de dados 
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APÊNDICE C – Formulário para registro de dados do teste 

Data da 
coleta 

Nome Idade 
Data de 

nascimento 
Sexo MID MIE 

Tempo 
do teste 

N° de 
passos 
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ANEXO – Parecer do Comitê de Ética em Pesquisas em Seres Humanos 
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